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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

Artigo 1º 

Objeto do Contrato 
  

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual,  que tem por objeto a contratação de serviços para a 

revisão dos elementos constituintes do projeto de execução, nas suas diferentes especialidades, e 

produção de relatórios (preliminar e final) com identificação de falhas existentes e/ou correções 

necessárias para a realização de obra - CONJUNTO HABITACIONAL S. GENS. 

Artigo 2.º 

Local da prestação dos serviços 
 

A prestação de serviços terá lugar no Concelho de Matosinhos. 

Artigo 3.º 

Prazo 

1. O presente contrato produz efeitos, à data da formalização da adjudicação, ou da celebração do 

contrato escrito, sempre que a ele houver lugar. 

2.  O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

3.   A prestação de serviços deverá estar concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a contar no dia após 

a outorga do contrato. 

Artigo 4.º 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos do Artigo 14º devem ser pagas no 

prazo de 30 dias , após a receção pela Divisão de Contabilidade do Município de Matosinhos, das 

respetivas faturas, emitidas nos termos do artigo 36.º do CIVA, as quais só podem ser emitidas após 

o vencimento da obrigação respetiva e após o fornecimento de serviços, devendo ainda cumprir com 

as exigências impostas pelo artigo 9.º, n.º 1, da LCPA, Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 

redação. 
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2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida 

precedida de nota de crédito. 

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município de Matosinhos, com referência aos 

documentos que lhe deram origem, isto é, devem especificar o número de compromisso. 

4. Os pagamentos a efetuar serão faseados do seguinte modo: 

Havendo obrigatoriamente lugar à emissão do relatório preliminar e final, o pagamento deverá fazer-

se em duas fases distintas, e de modo a comportar 60% na fase de relatório preliminar, e os restantes 

40%, na fase de relatório final. 

Artigo 5.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 
 
Não é exigida a prestação de caução. 

Artigo 6.º 

Contrato Escrito 
Será celebrado contrato escrito se o valor da proposta exceder os 10 000€, salvo se a prestação de 

serviços ocorrer integralmente no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação da 

adjudicação. 

A assinatura dos contratos é efetuada por meios eletrónicos, exceto quando o valor seja superior a 

125.000,00 € caso em que a assinatura será presencial. 

Artigo 7.º 

Conteúdo do contrato 
 

1. Fazem parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela entidade 

adjudicante; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

 c)  O caderno de encargos; 

 d) A proposta adjudicada; 

 e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1, a prevalência é determinada pela 

ordem pela qual são indicados nesse número. 
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Artigo 8.º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 
 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou quaisquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato. 

Artigo 9.º 

Acesso à informação 
 

A Câmara Municipal de Matosinhos disponibilizar-se-á a prestar e fornecer as informações e 

elementos que detenha e que sejam indispensáveis ao início e desenvolvimento dos trabalhos e que 

sejam solicitados pelo adjudicatário. 

Artigo 10.º 

Constituição da Equipa Projetista 
 

O adjudicatário deverá constituir uma equipa de projeto constituída, para além do 

arquiteto/engenheiro coordenador, pelos técnicos qualificados que assegurem a revisão 

especialidades necessárias à elaboração dos projetos, mencionando a especificação das funções 

que assumem e dos projetos que elaboram, bem como a identificação dos elementos do seguro que 

garante a sua responsabilidade civil. 

 

Artigo 12.º 

Obrigações principais do prestador de serviços 
 

1. A contratação de serviços no âmbito da revisão do Projeto de Execução será efetuada tendo em 

consideração a seguinte metodologia: 

 a-) VERIFICAÇÃO GERAL DO PROJETO:  

Se são definidos, de forma completa, simples e clara todos os trabalhos a executar;  

Se são indicados todos os materiais constituintes dos diferentes tipos de trabalho a realizam no 

âmbito das Empreitadas;  

Verificação da compatibilidade entre os projetos das diferentes especialidades;  

Verificação de valores apresentados em Orçamento.  

 b-) VERIFICAÇÃO DAS PEÇAS DESENHADAS  

Confrontar índice de peças desenhadas com os desenhos;  
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Conformação do projeto com o programa funcional;  

Coerência na organização das peças desenhadas e verificação da sua conformidade;  

Confrontação com as Peças Escritas e verificação da coerência entre ambas;  

Verificação de erros nas peças desenhadas;  

Adequação e suficiência das Peças Desenhadas à especificidade do Projeto;  

Verificação do nível de pormenorização e se definem de forma completa, simples e clara os trabalhos 

a executar;  

Verificação de erros graves de projeto;  

Caracterização de Elementos adicionais eventualmente necessários a incluir nas Peças Desenhadas 

do Projeto de Execução. 

c-) VERIFICAÇÃO DAS PEÇAS ESCRITAS  

Confrontar índice de peças escritas com as mesmas;  

Conformação do projeto com o programa funcional;  

Coerência e organização das peças escritas e verificação da sua conformidade;  

Verificação do Mapa de Trabalhos e Quantidades incluindo verificação por amostragem da medição 

dos artigos mais preponderantes (com análise dos preços unitários aplicados), para o valor final do 

orçamento, com recurso a métodos expeditos e rácios usuais;  

Verificação de erros nas peças escritas;  

Verificação de erros graves de projeto;  

Adequação e suficiência das peças escritas à especificidade do Projeto;  

Caracterização de Elementos adicionais eventualmente necessários incluir nas Peças Escritas.  

d-) REVISÃO/VALIDAÇÃO DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS DO CADERNO DE 

ENCARGOS  

Verificação da adequação dos critérios de Medição, com identificação clara de eventuais Erros e 

Omissões;  

Verificação da adequação das Especificações Técnicas;  

Adequação e suficiência das Peças constituintes do Projeto de Execução, nomeadamente no que se 

refere à descrição detalhada dos materiais, processos construtivos, controle de qualidade, indicação 

de Normas e legislação aplicável. 
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A titulo acessório, o prestador de serviços fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação de serviços, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

Artigo 13.º 

Forma de prestação do serviço 
 

1. A entidade adjudicante convocará o prestador de serviços para as reuniões que entenda necessárias 

ao suficiente esclarecimento sobre o desenvolvimento dos trabalhos, permitindo assim que haja da 

parte da entidade adjudicante conhecimento dos problemas e das opções mais relevantes 

previamente à entrega de qualquer documento, bem como a introdução de sugestões que possam 

concorrer para a sua melhoria. Será feito registo escrito das principais conclusões, o qual será 

assinado por ambas as partes. 

2. A primeira reunião deverá ser realizada na presença de todos os técnicos que compõem a equipa 

projetista e as seguintes de acordo com as indicações da entidade adjudicante. 

3. A realização das reuniões não substitui a entrega dos relatórios solicitados e dos documentos 

relativos a qualquer das partes do trabalho. 

4. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador 

de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 

Artigo 14.º 

Preço contratual 
 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Matosinhos deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças]. 

Artigo 16.º 

Seguros 
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1. No momento da assinatura do contrato o adjudicatário, bem como cada um dos técnicos autores 

que integra a equipa projetista, fará prova de que se encontra coberto por um seguro de 

responsabilidade civil nos termos do art.º 24.º da lei 31/2009, de 3 de julho, com as alterações 

introduzidas pela lei n.º 40/2015 de 1 de junho. 

2. O adjudicatário obriga-se a manter válidas as referidas apólices de seguro desde a assinatura do 

contrato até ao fim do mesmo. 

3. Os encargos referentes ao seguro bem como qualquer dedução efetuada pelas seguradoras a 

título de franquia, em caso de sinistro indemnizável, serão da conta do adjudicatário. 

 

Artigo 17.º 

Penalidades contratuais 
 

1. A entidade adjudicante terá o direito a exigir indemnização por perdas e danos eventualmente 

resultantes do atraso ou do não cumprimento por parte do adjudicatário e por facto que lhe seja 

imputável, das obrigações emergentes do contrato. 

2. Se por qualquer razão imputável ao adjudicatário o contrato não vier a ser outorgado, este 

perderá a favor da entidade adjudicante a importância correspondente à caução apresentada, sem 

prejuízo do direito daquela à indemnização por perdas e danos que eventualmente venha a sofrer. 

3.  Pelo incumprimento das datas e prazos de execução dos trabalhos objeto do contrato, o 

Município de Matosinhos pode exigir do prestador de serviços o pagamento, a título de pena 

pecuniária, de uma multa diária, no montante de 1% do valor da prestação, por cada dia de trabalho. 

4.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não poderá exceder 20% do valor contratual e 

quando este limite for atingido e o Município de Matosinhos decida não proceder à resolução do 

contrato, por dela resultar grave dano para o interesse publico, aquele limite é elevado para 30%, de 

acordo com o definido pelo artigo 329.º do CCP. 

5.  As penas pecuniárias previstas na presente clausula não obstam a que o Município de 

Matosinhos exija uma indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento do prestador de 

serviços. 

Artigo 18º 

Força maior 
 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 

que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 
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data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

6.  Sem prejuízo do disposto no n.º 1 da presente clausula, caso a impossibilidade de execução do 

contrato, em resultado de caso de força maior, se prolongue por um período contínuo superior a 3 

(três) meses, no caso da entidade adjudicante, ou de 1 (um) mês no caso do adjudicatário, qualquer 

das partes pode proceder à respetiva resolução, a exercer através dos meios previsto na alínea c) do 

artigo 330.º do CCP. 

Artigo 19.º 

Alterações ao contrato 
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Excetuando as situações legalmente previstas, o contrato só poderá ser alterado mediante acordo 

entre as partes, formalizado por escrito e assinado pelos representantes legais com poderes para 

vincularem a entidade adjudicante e o adjudicatário. 

Artigo 20.º 

Resolução do Contrato 
 

1. O incumprimento por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos 

gerais do direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações legais. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando houver 

atraso na prestação de serviços por período superior a 30 (trinta) dias úteis. 

Artigo 21.º 

Dever de sigilo 
 

1.  O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Matosinhos, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Artigo 22.º 

Outros Encargos 
1. Todas as despesas derivadas da prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário 

(quando aplicável). 

2. O adjudicatário deve respeitar, quer na fase de formação do contrato quer na sua execução, as 

normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental, de igualdade de género e de 

prevenção e combate à corrupção, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou 

regional, de acordo com o preceituado no artigo 1º.-A do CCP. 

Artigo 23.º 

Foro competente 
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Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal 

do Porto. 

Artigo 24.º 

Comunicações e notificações 
 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

Artigo 25.º 

Contagem dos prazos 
 

1. À contagem dos prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras: 

a. Exceto quando dito expressamente que se trata de dias úteis, os prazos previstos no contrato 

são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados; 

b. Quando o último dia do prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os serviços da 

entidade adquirente, por qualquer causa, se encontrem encerrados, passa para o primeiro dia útil 

subsequente; 

c. O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 (vinte e 

quatro) horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se no 

último mês não existir dia correspondente, o prazo finda no último dia desse mês. 

Artigo 26.º 

Proteção de dados pessoais 
 

1. O prestador de serviços obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, 

a não ceder, revelar utilizar ou discutir com terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos 

que lhe hajam sido confiados pela CMM ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou 

por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o prestador de serviços tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

CMM ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas da CMM, 

comprometendo-se, designadamente a não os copiar, reproduzir, divulgar, adaptar, modificar, alterar, 

apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de 

terceiros. 
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3. No caso em que exista autorização da CMM para a subcontratação de outras entidades para a 

prestação de serviços, será o fornecedor responsável pela escolha das empresas subcontratadas, 

bem como por toda a atuação destas. 

4. O prestador de serviços obriga-se a garantir que as empresas por ele subcontratadas cumprirão o 

disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados e na demais legislação aplicável, devendo tal 

obrigação constar dos contratos escritos a celebrar com as entidades por si subcontratadas. 

5. O prestador de serviços obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral de 

Proteção de Dados e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, 

nomeadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela CMM única e 

exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto deste contrato; 

b. Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos 

dados tratados; 

c. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d. Cumprir todas as regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a CMM esteja 

vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e. Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da CMM contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, perda 

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma 

de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f. Prestar à CMM toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter a CMM 

informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato 

qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo possa 

dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dado pessoais; 

g. Assegurar que todos os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato 

relativamente às regras de confidencialidade e proteção de dados pessoais; 

h. Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32º do RGPD. 

6. O prestador de serviços será responsável por qualquer prejuízo em que a CMM venha a incorrer 

em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

7. Para efeitos do disposto nos números anteriores da presente cláusula, entende-se por 

“colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao prestador de 

serviços, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, 
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procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico 

estabelecido com o referido colaborador. 

8. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do 

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra. 

Artigo 27.º 

Legislação Aplicável 
 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto 

no Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação e na Lei nº 31/2009, de 3 de julho. 

 

PARTE II 

CONDIÇÕES TÉCNICAS 
 

As especificações técnicas constam do anexo ao presente Caderno de Encargos. 


